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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Federação das APAES do Estado de São Paulo encaminha a este Conselho consulta sobre formação dos professores para atuarem na Educação Especial.

1.2 APRECIAÇÃO

A presidente da Federação das APAES do Estado de São Paulo encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 167/02, consulta a respeito da formação dos Professores que irão atuar na Educação Especial, nos seguintes termos (fls. 19):

a)
“Os professores que se formarem no Curso Normal Superior poderão fazer habilitação para ministrarem aula em Educação Especial nos cursos de Pedagogia, uma vez que o normal superior não oferecerá especialização?

b)
“A pós-graduação em educação especial poderá substituir a habilitação, dando direito aos professores de assumirem a classe?

c)
“Professores formados em outras áreas, por exemplo: Letras e História, que não possuem magistério de nível médio, mas possuem pós-graduação em Educação Especial, poderão assumir sala de Ensino Fundamental modalidade educação especial como Professor PEB II?

A LDB, Lei 9394/1996, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996, em seu Título VI, que trata dos Profissionais da Educação, estabelece que:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

Em seu Capítulo V, que trata da Educação Especial, a referida Lei estabelece que:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º.   A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Nos termos da legislação vigente, portanto, estão fixados os seguintes princípios:

a)
A formação de professores para atuar em todos os níveis (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e modalidades, inclusive Educação Especial, da Educação Básica, será feita no Ensino Superior, em Licenciatura Plena.

b)
A Educação Especial é uma modalidade de Educação Escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, que pode ser feita em classes comuns de ensino regular, requerendo, neste caso, serviços de apoio especializado, ou em classes, escolas ou serviços especializados.

c)
Em decorrência, o inciso III do Art. 58, § 3º, estabelece que são necessários "professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns".

Do exposto, verifica-se que a política de inclusão dos portadores de necessidades especiais, na forma da Lei, requer a formação inicial, o recrutamento e a formação continuada de professores de educação especial para atuar, pelo menos, nas seguintes áreas: (a) serviços de apoio especializado para o Ensino Básico e (b) classes, escolas ou serviços especializados de atendimento aos portadores de necessidades Especiais.

Quanto à formação, em licenciatura plena, para os diferentes níveis e modalidades da Educação Básica, abrem-se, também, duas vertentes, uma referindo-se à inserção dos componentes de Educação Especial nas competências necessárias para atuar nas diferentes áreas, níveis e modalidades da Educação Básica, quer como professores, quer como os demais profissionais da educação previstos no Art. 64 da LDB; outra referindo-se aos profissionais especializados que atuarão nos serviços de apoio e nos serviços especializados.

Face ao exposto, conforme legislação e normas vigentes cumpre esclarecer que:

a)
A formação dos Professores para magistério na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental, observadas as diretrizes curriculares nacionais e as normas emanadas do CEE/SP, nas instituições universitárias (universidades e centros universitários), pode ocorrer tanto no curso de Pedagogia quanto no Normal Superior, neste caso, em Instituto Superior de Educação, conforme projetos pedagógicos estabelecidos no âmbito da autonomia de cada instituição. As instituições não-universitárias só poderão formar os referidos professores, mediante projeto autorizado pelo CEE/SP, em curso Normal Superior.

b)
A questão da Educação Especial apresenta duas vertentes. Uma refere-se às competências que todo professor de Educação Básica deve possuir para atuar na perspectiva da inclusão, neste caso deve estar contemplada em todo projeto pedagógico de formação de professores. A outra, refere-se a profissionais especializados, que poderão ser formados em habilitações, licenciaturas específicas ou em cursos e programas de Pós-Graduação.

Consulta semelhante foi encaminhada a este Conselho pela mesma Instituição em 13 de fevereiro de 2001. A Informação da Assistência Técnica, de fls. 04 a 08, sugeriu que, antes de qualquer manifestação, fosse consultada  a Secretaria Estadual da Educação, vez que o convênio das APAEs do Estado de São Paulo foi realizado em parceria com aquela Secretaria, sugestão acatada pelo Relator.

O expediente foi enviado ao Centro de Estudos e Legislação de Pessoal – CELP, do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação, que se pronunciou através da Informação nº 4137/2001, constante dos autos de fls. 12 a 14, acolhida pela responsável pela Educação Especial, da Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas - CENP. Retornando à origem, a então Presidente da CES, aos 27/05/2002, tendo em vista o tempo decorrido, determinou o arquivamento do Processo.

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino, estabeleceu, através da Indicação CEE nº 09/2001, que revogou a anterior Indicação CEE 12/2000, orientação a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica. Objetiva a referida norma maiores esclarecimentos e tornar as disposições mais abrangentes para atingirem as variáveis que surgem ao se considerar a formação e titulação de cada professor, estabelecendo princípios norteadores aos responsáveis pelo processo de atribuição de aulas que garantam a flexibilidade de decisão que cada caso requer a fim de, sem prejudicar as escolas, respeitar os direitos dos professores.

O aspecto importante abordado na Indicação e que deve ser relevado na qualificação do professor para o exercício da função docente consiste na distinção entre o direito de lecionar, que decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas, considerando que estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério.

No caso da presente consulta, têm direito a lecionar na Educação Especial: os portadores de Licenciatura em Pedagogia com Habilitação Específica, na hipótese de adoção de modelo de classes especiais.

Estão autorizados a lecionar:

1. Os portadores de certificado de Curso de Especialização na área;

2. Os portadores de certificado de curso oferecido pela CENP, na área;

3. Os portadores de certificado de curso de especialização em nível médio, na área.

O Centro de Estudos e Legislação de Pessoal – CELP, do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação, também se pronunciou sobre consulta semelhante, realizada anteriormente pela interessada. Transcreveremos os trechos pertinentes:

“A Resolução SE nº 95, de 21/11/2000, que dispôs sobre atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais, prevê, em cumprimento à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que este seja realizado, preferencialmente, na rede regular de ensino, mas que, se isto não for possível, em virtude de condições específicas dos alunos, esse atendimento deve ser oferecido por meio de parcerias com instituições privadas, que é o caso da renomada entidade, que faz a presente consulta.

“Assim é que, tendo em vista o disposto no artigo 60 da Lei nº 9394/96 (LDB), o Sr Governador autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios com instituições que mantém atendimento educacional gratuito em Educação Especial, no Decreto nº 46.264, de 09/11/01, que, em artigo 1º, §1º, estabelece:

“§ 1º - A Secretaria da Educação instalará, nas instituições conveniadas, classes com serviços de educação especial, vinculadas a uma escola da rede estadual, regida por professores do Quadro do Magistério.

“Portanto, uma vez que o Decreto acima mencionado revoga o Decreto nº 34.919, de 06 de maio de 1992, os professores que regerão aulas de Educação Especial pertencerão ao Quadro do Magistério e estarão sujeitos à legislação pertinente.

“O artigo 10 da Resolução 95/2000, considera habilitados, primeiramente, os portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação na respectiva área da Educação Especial (Faixa I).

“Na ausência destes, também, poderão lecionar:


“Faixa II – portador de licenciatura plena em Pedagogia com cursos de especialização com, no mínimo, 120 horas na área de Educação especial;


“Faixa III – portador de outras licenciaturas com pós-graduação – strictu sensu – na área de Educação Especial;


“Faixa IV – portador de diploma de Ensino Médio, com habilitação para o magistério e curso de especialização na área de Educação Especial.”

As Resoluções da SE sobre o processo anual de Atribuição de Aulas, conforme orientou a Informação do CELP, são publicadas no final do ano, estabelecendo critérios, os quais, no caso da Educação Especial, deverão estar baseados na Resolução SE nº 95/2000, que se encontra em pleno vigor. A AT informa que, para o ano de 2003, a Resolução da SE que tratou dessa matéria é a de nº 180/2002. 

Especificamente quanto às questões formuladas, verifica-se que:

	Questão
	Resposta

	a)
“Os professores que se formarem no Curso Normal Superior poderão fazer habilitação para ministrarem aula em Educação Especial nos cursos de Pedagogia, uma vez que o normal superior não oferecerá especialização?
	Sim. Professores formados em Normal Superior, nas áreas ou habilitações de Educação Infantil ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental, podem aproveitar seus estudos para habilitação em Educação Especial nos cursos de Pedagogia.

	b)
“A pós-graduação em educação especial poderá substituir a habilitação, dando direito aos professores de assumirem a classe?
	Em princípio, por analogia com as funções previstas no Art. 64, considerando-se que a Educação Especial é uma modalidade de Ensino, professores formados em Pedagogia ou Normal Superior, nas áreas ou habilitações de Educação Infantil ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com Mestrado ou Doutorado credenciado na área de Educação Especial, podem assumir classes de Educação Especial. Quanto aos cursos de especialização, devem ser aprovados pelo CEE para esta finalidade.

	c)
“Professores formados em outras áreas, por exemplo: Letras e História, que não possuem magistério de nível médio, mas possuem pós-graduação em Educação Especial, poderão assumir sala de Ensino Fundamental modalidade educação especial como Professor PEB II?
	Não. É altamente recomendável que professores formados em outras áreas aprofundem seus conhecimentos de Educação Especial para atuar no ensino regular na perspectiva da inclusão, seja em suas próprias classes, seja nos serviços de apoio especializado. Contudo, a Pós-Graduação é o aprimoramento de uma condição já adquirida, o que não é o caso pois tais professores não foram preparados para magistério nas áreas de Educação Infantil ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental.


2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, responda-se à Federação das APAES do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de junho de 2003.

a) Cons. Cláudio Benedito Gomide de Souza

                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 30 de julho de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

       Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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